
I. INTRODUÇÃO

Este documento
 foi reconstituido para todos aqueles que são, de algum modo, responsáveis por responder por incidentes de assédio/exploração sexual no local de trabalho. Podia, mais especialmente, servir como um guia ou recurso para os responsáveis por elaborar relatórios e procedimentos de investigação na CARE. Além disso, ele ajudará àqueles que estão designados para receber queixas ou levar a cabo investigações ou aqueles que estão indigitados para o trabalho de monitoração da efectividade de procedimentos na elaboração de relatórios/investigação. Pode também ser útil recorrer a este documento no momento do estabelecimento e revisão da política organizacional para fazer face e responder ao assédio/exploração sexual no local de trabalho.

II.  PONTOS A NÃO ESQUECER ACERCA DO ASSÉDIO/EXPLORAÇÃO SEXUAL    

· É acerca do abuso do poder – Assédio/exploração Sexual envolve tirar vantagem do poder em virtude da posição/nível, sexo, classe, categoria no emprego, nacionalidade e assim por diante. Por exemplo, uma supervisora podia explorar sexualmente um homem supervisado em virtude de ser sénior. De modo similar um subordinado do sexo masculino podia assediar sexualmente uma mulher em virtude de ser homem. O pessoal da CARE está numa posição de poder para explorar os membros beneficiários. Contudo, às vezes, o pessoal do campo do sexo feminino a trabalhar na comunidade podia também enfrentar problemas de assédio sexual da parte de membros beneficiários do sexo masculino em virtude de serem mulheres.

· Pode acontecer a qualquer um, em qualquer parte, de qualquer maneira –Há contextos variados dentro dos quais o assédio/exploração sexual é susceptível de ocorrer:

· Entre o pessoal da CARE e beneficiário/participante do projecto

· Entre o pessoal da CARE e um parceiro

· Entre supervisor e supervisado ou entre colegas

· Entre o pessoal da CARE e alguém visitando escritórios da CARE  

· Membros de Parceiros/Exército/Pessoal de Segurança afectos a campos de ajuda e membros de comunidades.

· Se não for adequadamente orientado, poderá ter implicações adversas e severas na – 

· Saúde (mental, sexual e reprodutiva, física), vida familiar, e/ou desempenho do trabalho do sobrevivente

· Ambiente Organizacional 

· Imagem da organização

· Moral do Trabalhador

 III.
MECANISMOS DE INFORMAÇÃO/QUEIXAS

Pontos a considerar ao estabelecer Mecanismos de Informação

a) Confiança – A pessoa que enfrenta o assédio/exploração pode achar difícil informar sobre o incidente e levantar a voz contra ele. Isto é devido a muitas barreiras que se apresentam tais como o medo de represália, medo de ser considerado culpado de encorajar ou causar o assédio/exploração, medo de ser desacreditado, etc. Pode-se lidar com muitos dos obstáculos, se a pessoa tiver confiança no sistema para responder a tal queixa.

b) Contextos Variados – Os mecanismos de informação devem tomar em consideração os variados contextos dentro dos quais o assédio/exploração sexual são susceptíveis de ocorrer. Contudo, os mecanismos de informação que se ajustam ao pessoal da CARE nas sedes deve diferir daqueles que se ajustam ao pessoal nos escritórios do campo ou a um membro na comunidade ou a um parceiro.

c) Necessidades Diferenciais – Para minimizar dificuldades na informação baseadas em factores como linguagem, idade, sexualidade, sexo, incapacidade, religião, cultura, função no trabalho, nível/posição, condições de trabalho e assim por diante, os mecanismos de informação devem ser sensíveis e acessíveis para acomodar pessoas com diferentes necessidades. 

d) Exploração/Abuso Sexual de Menores – Mecanismos especiais centrados de informação são necessários para as crianças. Deve-se ter presente que ambos rapazes e raparigas podem ser confrontados com assédio/exploração sexual.

e) Flexibilidade nos Procedimentos de Informação – Não se deve exigir aos sobreviventes que apresentem suas queixas por escrito. Alternativas tais como queixa verbal, informação indirecta através de um membro confiado, caixas de queixas anónimas, uma testemunha arquivando a queixa,  etc., deviam estar disponíveis para garantir que mais incidentes sejam informados.

f) Acessibilidade – Os mecanismos de informação devem ser simples e acessíveis. Eles devem ser traduzidos para as línguas locais relevantes e disseminados através de reuniões e materiais visuais apropriados para garantir que mesmo pessoas que não sabem ler nem escrever os conheçam e entendam.   

g) Monitoração e Avaliação – Os sistemas devem ser colocados no lugar para para se monitorar e avaliar a efectividade dos mecanismos de informação de quando em quando.

Princípios de Recepção de Queixas

a) Suspender Julgamento - Não julgue, questione ou duvide do sobrevivente com base em qualquer informação sócio-cultural ou outros factores. Exercitar a prudência contra qualquer tipo de re-victimização através de perguntas inapropriadas ou ofensivas.

b) Construir Confiança – Ajude o sobrevivente a sentir-se seguro e confortável Forneça informação exacta e detalhada acerca do processo de investigação de uma maneira compreensiva. O sobrevivente deve desenvolver confiança no processo nesta fase.

c) Garantir Protecção – Faça os arranjos necessários para garantir a protecção do sobrevivente contra qualquer retaliação ou mais assédio/exploração. 

d) Responder Prontamente – Há uma necessidade de responder imediatamente para satisfazer quaisquer necessidades urgentes/imediatas do sobrevivente (legal, médica, segurança e psico-social),  especialmente no caso de mulheres jovens e crianças ou num contexto de emergência.

e) Mostrar Empatia – Seja sensível na sua abordagem reconhecendo a série de difíceis emoções que um sobrevivente experimenta como resultado do assédio/exploração. Tenha também conhecimento dos blocos que se enfrentam ao se apresentarem queixas. Reconheça os esforços feitos e aprecie a coragem demonstrada na informação.

f) Manter Confidencialidade – Partilhe a informação recebida apenas com a equipe/pessoal autorizado. Não ceda à conversa fútil/banal e não divulgue nenhuma informação sem consulta prévia com o sobrevivente.

IV.
INVESTIGAÇÃO

Objectivo em conduzir uma Investigação

· Para manifestar tolerância-zero relativamente ao assédio/exploração sexual

· Fornecer à pessoa que enfrentou o assédio/exploração uma justiça célere

· PARAR o avanço do assédio/exploração

· Garantir que o sobrevivente não se sente inseguro, ameaçado ou violado

· Garantir que o acusado/alegado perpetrador compreende as implicações do seu comportamento e o mude por consequência

Princípios Básicos de Investigação

· Manter Objectividade – não deixe que noções pré-concebidas acerca do acusado/sobrevivente afectem a investigação. A história sexual do sobrevivente não deve ser aqui examinada. As pessoas que conduzem a investigação devem ser imparciais, sem relação com nenhuma das partes envolvidas, honestas e justas.

· Garantir Justiça Célere - ‘Justiça atrasada é justiça negada’’. Assegure que o processo de investigação não seja atrasado e que as acções recomendadas depois das decisões conclusivas possam ser implementadas dentro do tempo especificado.

· Acreditar no Sobrevivente – Muitas vezes, as pessoas não fazem falsas acusações. Informar e falar sobre uma experiência de assédio/exploração é muito inconfortável e difícil, dando o silêncio e o estigma que rodeia qualquer tipo de violência sexual. Contudo, é importante não mostrar descrença e dúvida em relação àquilo que o sobrevivente partilha.

· Praticar a Perfeição – Todas as evidências, testemunhos e entrevistas devem ser profundas, detalhadas e exactas.   

· Manter Confidencialidade – é importante assegurar que em todo o processo de investigação se mantém a confidencialidade. os detalhes do assédio/exploração sexual não devem ser compartilhados com ninguém além daqueles que estão consistentemente envolvidos no caso. Para prevenir a distorção de factos e intriga, proteger interesses de todas as partes envolvidas e respeitar o direito do sobrevivente à dignidade e privacidade, deve-se fazer uso da discrição em relação ao que é compartilhado acerca da investigação com o pessoal em geral e outras autoridades relevantes. O sobrevivente deve ser consultado e informado antes de compartilhar qualquer informação com respeito a todo o incidente. Toda a documentação relativamente ao processo de investigação deve ser mantida confidencial.

· Garantir Protecção – Há muitas vezes a possibilidade de retaliação da parte do acusado e a resultante ameaça para a segurança do sobrevivente, queixa/s, testemunhas e informadores. Por isso, todas as medidas apropriadas devem ser tomadas para salvaguardar seus interesses. Pode envolver a recolocação/restabelecimento pessoal do afectado e sua família ou transferência do perpetrador para um lugar diferente. 

Componentes de Investigação

Elementos Chave  - uma investigação dos incidents/queixas apresentados envolveria:

· Um investigador- pessoa/equipe

· Sobrevivente/pessoa enfrentando assédio/exploração

· Perpetrador/pessoa acusado/alegado sobre quem recai a queixa

· Testemunha/ informadores relevantes

Constituindo a Equipe de Investigação

· Número – Deve haver no mínimo três pessoas envolvidas na condução de uma investigação. Isto é necessário para garantir que o processo seja objectivo, não dependente apenas de uma única pessoa, sendo ao mesmo tempo pequeno e fácil de manejar. 

· Habilidades e conhecimento – pessoas a quem foi confiada a responsabilidade de conduzir uma investigação devem ter certas habilidades e conhecimentos básicos:

· Compreensão acerca da questão de exploração/assédio sexual.

· Conhecimento acerca das dinâmicas de poder indicando qualquer assédio/exploração que se opera durante a investigação.

· Pespectiva de Género e Direitos

· Compreender as implicações de tais incidentes na saúde mental do sobrevivente, obstáculos encarados ao passer a informação e a necessidade de protecção do sobrevivente por qualquer retaliação.

· Abordagem de não-avaliação em relação a ambos o sobrevivente bem como o acusado

· Habilidades na escuta- habilidade para escutar activamente, com sensibilidade, sem quaisquer ideias pré-concebidas sendo também perceptivo acerca das interpretações não-verbais.

· Parâmetros de Selecção - 

· Representação apropriada do pessoal do campo se o incidente envolver parceiros/beneficiários. 

· Balanço de Género- mulheres devem estar presentes em todas as investigações

· Pessoal treinado/qualificado com habilidades e conhecimentos relevantes

· Os membros não devem ser todos da direcção sénior, excepto nos casos em que ambas as partes pertencem a direcção sénior

· Uma pessoa não pertencente a CARE com habilidades e conhecimentos relevantes para mais objectividade

Processo de Investigação

a) Entrevistando e reunindo evidências- primeiramente envolverá a condução de entrevistas uma a uma com o sobrevivente, testemunhas, acusado e outros informadores relevantes. Será seguido de triangulação ou interrogatório da informação reunida através de entrevistas. Os locais para as entrevistas devem ser escolhidos considerando o conforto, protecção e confidencialidade da pessoa e assunto em questão.

b) Documentação- É importante documentar cada entrevista em detalhes com toda a informação relativamente ao incidente bem como as observações e comentários pessoais dos membros da equipe de investigação. Todos os membros presentes devem assiná-la. Qualquer informação adicional recebida e observada deve ser acrescentada. Perfeição e exactidão na documentação são necessários para a tomada de decisão de uma maneira justa e célere.

c) Relatório com acções recomendadas – Diferentes objectivos requerem diferentes tipos de relatórios. Um relatório resumo acerca da natureza da alegação, conclusões da investigação e acções recomendadas devem ser dadas à autoridade competente responsável pela implementação das acções recomendadas.

d) Acompanhamento – É da responsibilidade da equipe de investigação tomar parte no acompanhamento das actividades em coordenação com a autoridade da implementação. Inclui assegurar a implementação das acções recomendadas e protecção do sobrevivente, testemunhas e informadores.

Pontos a Considerar

· Todo e qualquer incidente de assédio/exploração sexual, observado, relatado, encarado ou relatado com base em rumores deve ser examinado e tratado de acordo com os princípios. 

· O processo de pré-investigação deve começar imediatamente para tratar das necessidades imediatas do queixoso. Isto inclui fornecer apoio psico-social, assistência médica, vocacional e legal. 

· As dimensões e implicações legais da condução da investigação quando parceiros e beneficiários são envolvidos como ‘acusados’ devem ser consideradas antes do início das investigações.

· O processo de investigação, se for necessário, deve começar dentro do período de tempo estipulado conforme mencionado na política. Caso não aconteça, devem as razões do mesmo ser articuladas.

· É útil entrevistar o queixoso primeiro, depois a pessoa que enfrenta a acusação de assédio/exploração e finalmente as testemunhas. Eles devem ser entrevistados separadamente para dar uma audiência objectiva a todos e criar um ambiente seguro para eles compartilharem sua visão.

· O processo de investigação deve ser flexível ao ponto de ser acessível a todos. Em alguns casos a equipe de investigação pode ter que visitar o queixoso ou as testemunhas.

· Cuidados devem ser tomados contra qualquer tipo de victimização secundária do sobrevivente.

· Ao determinar se o incidente em questão é equivalente a assédio sexual no local do trabalho, a percepção do queixoso e impacto do incidente nele/nela é de importância primordial.

· Vulnerabilidades múltiplas muitas vezes levam as pessoas a oferecer ou a concordar em fornecer serviços sexuais para satisfazer algumas necessidades básicas de sobrevivência. Por isso, a pessoa que foi explorada pode não queixar-se. Tais casos significam manifestamente exploração sexual e o perpetrador deve ser responsabilizado conforme a política, independentemente da percepção do indivíduo explorado.

· As investigações de casos envolvendo abuso e exploração de menores requerem processos especiais centrados na criança. 

· Um prazo específico deve ser estabelecido para todas as fases da investigação e implementação das acções recomendadas.

· Aspectos psico-sociais devem merecer a devida consideração durante o processo de investigação e no momento em que se recomendam acções, dada a natureza séria e sensível do incidente. 

V.
QUESTÕES DE RESPONSABILIDADE

Mecanismos claros de responsabilidade devem ser definidos para garantir resposta efectiva e célere a incidentes de assédio/exploração sexual no local de trabalho. Diferentes pessoas dentro dos trabalhadores devem ser designadas para assegurar o seguinte:

· Desenvolvimento da política – o Escritório Nacional deve ter uma política anti-assédio/exploração sexual definida com mecanismos claros articulados para responder aos casos de assédio/exploração sexual.

· Conhecimento acerca da política – todo o pessoal, parceiros e beneficiários devem ser devidamente informados sobre os conteúdos da política, especialmente os procedimentos de informação e investigação.

· Implementação efectiva dos mecanismos de informação e investigação – os mecanismos de informação devem ser estabelecidos e os mecanismos de investigação seguidos de acordo com os princípios básicos estabelecidos acima.

· Revisão periódica –a efectividade e o impacto da política e procedimentos devem ser avaliados periodicamente para provocar mudanças apropriadas de acordo com as necessidades.

DIRECTRIZES PARA ESTABELECER MECANISMOS DE INFORMAÇÃO E INVESTIGAÇÃO DE INCIDENTES DE ASSÉDIO/EXPLORAÇÃO SEXUAL NO LOCAL DE TRABALHO








Mecanismos de informação devem ser de confiança-valor, flexíveis  e adequados aos diferentes constextos e necessidades 








Um processo de investigação efectivo é rigoroso, célere, justo e baseado na razão
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